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INTRODUÇÃO  
 

Este trabalho tem como objetivo demonstrar o uso das histórias em quadrinhos como 

metodologia de ensino nas escolas, com foco na prevenção da violência e do bullying, além de 

abordar os direitos e deveres dos estudantes. O material discute temas relacionados ao Direito 

Penal e será direcionado a gestores escolares e outros profissionais da educação, oferecendo 

uma abordagem inovadora e acessível sobre as consequências da violência no contexto 

criminal. 

As histórias em quadrinhos (HQs) são reconhecidas como uma das mídias com maior 

alcance e influência social, seu conteúdo visual rico e linguagem cativante, além de seu caráter 

cômico, elas exercem grande fascínio, especialmente sobre crianças e adolescentes 

Na sociedade atual, prevalece a crença de que menores impúberes estão isentos de 

sanções penais, e muitas vezes se perpetua a ideia equivocada de que suas ações não têm 

consequências legais. A inclusão dessa metodologia nos currículos escolares pode se mostrar 

uma estratégia eficaz e informativa sobre as medidas socioeducativas aplicáveis aos jovens que 

cometem atos infracionais. 

Esta pesquisa busca explorar como o Direito Penal pode ser abordado por meio das 

histórias em quadrinhos nas instituições de ensino, com o objetivo de conscientizar jovens e 

crianças sobre a prática da violência. Acredita-se que essa ferramenta pedagógica seja eficaz 

para disseminar o conhecimento sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e as 

medidas socioeducativas, além de proporcionar uma compreensão mais clara das implicações 

legais no âmbito criminal.  

Considerando o potencial dos quadrinhos para apresentar conceitos e temas jurídicos 

complexos de forma atrativa e simplificada, este método torna o aprendizado mais acessível e 

relevante, mostrando como esses conceitos são aplicados na realidade dos alunos e promovendo 

uma reflexão sobre as consequências legais de suas atitudes. 

Dentro desse contexto, este trabalho busca fazer uma contribuição significativa para 

prevenção de violência e o combate ao bullying nas escolas, permitindo uma cultura de paz 

possibilitando crianças e adolescente desenvolverem habilidades socioemocionais.  



 
 

- HISTÓRIA EM QUADRINHOS  
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1: baixa complexidade (apenas 1 item 

marcado pela banca de defesa); 2 pontos: 
média complexidade (apenas 2 itens 

marcados pela banca de defesa); 3 pontos: 
alta complexidade (3 ou mais itens 

marcados pela banca de defesa)

1, 2 ou 3 2

VALIDAÇÃO
0 pontos: não validado; 1 ponto: validado 
por comitê ad hoc; 2 pontos: validado por 
órgão de fomento; 4 pontos: validado por 

banca de dissertação/tese;

0, 1, 2 ou 4 4

Registro: 
O produto possui registro 
para acesso público?

(   ) sim
(   ) não

REGISTRO
0 pontos: sem registro; 2 pontos: com 

registro em sistema de informações em 
âmbito nacional ou internacional.

0 ou 2 2



Exemplos: Creative Commons, ISBN, 
ISSN, ANCINE, Registro de software, 
Registro de Domínio, Certificado de 

Registro
Autoral, Registro ou Averbação na 

Biblioteca Nacional, registros de patentes e 
marcas submetidos ao INPI, outros.

Impacto – considera-se a 
forma como o PE foi 
utilizado e/ou aplicado nos 
sistemas educacionais, 
culturais, de saúde ou 
CT&I. É importante 
destacar se a demanda foi 
espontânea ou contratada.

(  ) Protótipo/Piloto não utilizado no 
sistema relacionado à prática 
profissional do discente.
( ) Protótipo/Piloto com aplicação no 
sistema Educacional no Sistema 
relacionado à prática profissional do 
discente.

UTILIZAÇÃO/APLICAÇÃO NO 
SISTEMA 

(educação/ saúde/cultura/ CT&I)
0 pontos: quando não utilizado (protótipo, 
por exemplo); 3 pontos: com aplicação no 

sistema local, municipal, estadual,
nacional ou internacional.

0 ou 3 3

Aplicabilidade – relaciona-
se ao potencial de facilidade 
de acesso e 
compartilhamento que o 
PTT possui, para que seja 
acessado e utilizado de 
forma integral e/ou parcial 
em diferentes sistemas.

( ) PE tem características de 
aplicabilidade a partir de 
protótipo/piloto, mas não foi aplicado 
durante a pesquisa. 
( ) PE tem características de 
aplicabilidade a partir de 
protótipo/piloto e foi aplicado durante 
a pesquisa, exigível para o doutorado. 
( ) PE foi aplicado em diferentes 
ambientes/momentos e tem potencial 
de replicabilidade face à possibilidade 
de acesso e descrição.

APLICABILIDADE
1 ponto: aplicável; 3 pontos: aplicável e 
aplicado; 5 pontos: aplicável, aplicado e 

replicável

1, 3 ou 5 3

Acesso – relaciona-se à 
forma de acesso do PTT.

( ) PE sem acesso.
( ) PE com acesso via rede fechada.
( ) PE com acesso público e gratuito.
( ) PE com acesso público e gratuito 
pela página do Programa.

ACESSO
0 pontos: sem acesso; 1 ponto: acesso via 
rede fechada; 3 pontos: acesso por Portal 

nacional ou internacional, Youtube, Vimeo 
e outros com acesso público e gratuito; 4 

0, 1, 3, 4 ou 6 6



( ) PE com acesso por Repositório 
institucional - nacional ou 
internacional - com acesso público e 
gratuito.

pontos: acesso pela página do programa 
com acesso público e gratuito; 6 pontos: 

acesso em repositório institucional, 
nacional ou internacional, com acesso 

público e gratuito (ex. Educapes)
Aderência – compreende-
se como a origem do PTT 
apresenta origens nas 
atividades oriundas das 
linhas e projetos de 
pesquisas do PPG em 
avaliação.

(  ) Sem clara aderência às linhas de 
pesquisa ou projetos de pesquisa do 
PPG stricto sensu ao qual está filiado. 
(  ) Com clara aderência às linhas de 
pesquisa ou projetos de pesquisa do 
PPG stricto sensu ao qual está filiado.

ADERÊNCIA
0 pontos = sem aderência às linhas e 

projetos de pesquisa do
programa stricto sensu; 2 pontos = com 

aderência às linhas e
projetos de pesquisa do programa stricto 

sensu

0 ou 2 2 2

Inovação – considera-se 
que o PTT é/foi criado a 
partir de algo novo ou da 
reflexão e modificação de 
algo já existente revisitado 
de forma inovadora e 
original.

(  ) PE de alto teor inovador 
(  )desenvolvimento com base em 
conhecimento inédito).
( ) PE com médio teor inovador 
(combinação e/ou compilação de 
conhecimentos pré-estabelecidos).
( ) PE com baixo teor inovador 
(adaptação de conhecimento(s) 
existente(s)).

INOVAÇÃO
1 ponto: baixo teor inovador; 3 pontos: 

médio teor inovador; 5
pontos: alto teor inovador

1, 3 ou 5 3 5

Pontuação total do PTT (0-30 pontos) ______25_____

Extratos e tabela de conversão
Edu1
Edu2
Edu3
Edu4
Edu5

EduNC

200
120
80
40
10
----

27 – 30
23 – 26
15 - 22
5 – 14
1 – 4
-----

Avaliação de PTT – 1



Breve relato sobre a abrangência e/ou a replicabilidade do PE) 
A cartilha "O Ensino do Direito Penal como Estratégia para Prevenir a Violência no Âmbito das Escolas" aborda a importância da educação em 

Direito Penal como uma ferramenta para a prevenção da violência nas instituições de ensino. Essa abordagem se fundamenta na ideia de que o 

conhecimento das normas e princípios do Direito Penal pode capacitar alunos e educadores a considerar e evitar comportamentos violentos.

A cartilha propõe um modelo que pode ser facilmente adaptado a diferentes contextos escolares, permitindo que instituições de ensino em diversas 

regiões implementem programas semelhantes. Isso se dá por meio de workshops, palestras e debates que podem ser organizados nas escolas

Em resumo, a cartilha não apenas fornece um recurso relacionado ao ensino do Direito Penal, mas também estabelece um modelo replicável que 

pode ser adaptado para atender às necessidades específicas de diferentes escolas, contribuindo assim para a prevenção da violência no ambiente 

escolar.

Assinatura dos membros da banca:

Presidente da banca: Alexandre Tourino Mendonça

Membros internos: Cristiane Gattini Sabmapato



Membro externos: João Carlos Nordi

Data da defesa: 30/09/2024
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